
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156262 - SC (2026/0021377-3)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : PEDRO TEODORO DE SOUZA 
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA - SC052862
EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONDENAÇÃO POR ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE
AGENTES E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS,  NAS
FORMAS CONSUMADA E TENTADA (ART. 157, § 2º, INCISOS II
E V, C/C O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL) E CORRUPÇÃO DE
MENORES  (ART.  244-B  DO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE). RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO
DO ÓBICE DA SÚMULA N.  284/STF. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA
OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O   ÓBICE   APONTADO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a  acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por roubo majorado e corrupção de
menores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1.  A  indicação  genérica  de  violação  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  concreta  e  analítica,  caracteriza  deficiência  de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a  acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por roubo majorado e corrupção de
menores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
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3.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  indicação  genérica  de  violação  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  concreta  e  analítica,  caracteriza  deficiência  de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO TEODORO DE SOUZA

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO
CONCURSO DE AGENTES E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA,
TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES (ART.
157,  §2º,  INCISOS II  E  V,  ART.  157,  §2º,  INC.  II,  C/C ART.  14,  INC.  II,
TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL  E  ART.  244-B  DA  LEI  N.  8.069/90).
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.  MÉRITO.
PRETENDIDA  A  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DELITIVAS  DEVIDAMENTE  DEMONSTRADAS.
DECLARAÇÕES  COERENTES  E  UNÍSSONAS  DAS  VÍTIMAS,  ALIADAS
AOS RELATOS DOS POLICIAIS MILITARES QUE ATUARAM NO CASO,
CORROBORADOS  POR  FILMAGENS  DE  CELULAR  E  CÂMERAS  DE
SEGURANÇA DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. PARTICIPAÇÃO DO
RÉU NAS EMPREITADAS CRIMINOSAS DEVIDAMENTE COMPROVADA,
EM  CONLUIO  COM  ADOLESCENTES.  CONTEXTO  DE  PROVAS
ESTREME DE DÚVIDAS. NEGATIVA DE AUTORIA ISOLADA NOS AUTOS.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA.  SEGUNDA  FASE.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
NÃO CABIMENTO. RÉU QUE NEGOU QUALQUER ENVOLVIMENTO NA
EMPREITADA CRIMINOSA. RELATO NÃO UTILIZADO PELO JULGADOR
PARA FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA
545  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  ADEMAIS,
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES QUE NÃO PERMITEM REDUÇÃO DA
PENA  ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TERCEIRA  FASE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DA  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM A PARTICIPAÇÃO ATIVA DO
APELANTE  NOS  CRIMES.  COAUTORIA  EVIDENTE.  PRECEDENTES.
ALTERAÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL.  NÃO  ACOLHIMENTO.  PENA
SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, §2º, ALÍNEA "A",
DO  CÓDIGO  PENAL.  REGIME  FECHADO  MANTIDO.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices ao conhecimento do recurso especial.  Requer,
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assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre (e-STJ fls.

592/604).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 656/659).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, "a alegação genérica de violação de dispositivos da legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR, Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0021377-3 AREsp 3.156.262 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027854120188240007  27854120188240007  40247824920188240900

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO TEODORO DE SOUZA 
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE  - SC034143

 MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA  - SC052862
 EDUARDO ANTUNES DA SILVA  - SC070715

ADVOGADA : MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA  - SC070881
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO TEODORO DE SOUZA 
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE  - SC034143

 MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA  - SC052862
 EDUARDO ANTUNES DA SILVA  - SC070715

ADVOGADA : MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA  - SC070881
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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